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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 19/2011
de 1 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a Comunidade Europeia e 
os Seus Estados Membros, por um lado, e a República da 
África do Sul, por outro, que altera o Acordo de Comércio, 
Desenvolvimento e Cooperação, assinado em Kleinmond, 
África do Sul, em 11 de Setembro de 2009, aprovado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 30/2011, em 
14 de Janeiro de 2011.

Assinado em 16 de Fevereiro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Fevereiro de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 30/2011

Aprova o Acordo entre a Comunidade Europeia e os Seus Estados 
Membros, por um lado, e a República da África do Sul, por 
outro, que altera o Acordo de Comércio, Desenvolvimento e 
Cooperação, assinado em Kleinmond, África do Sul, em 11 de 
Setembro de 2009.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o Acordo entre a Comunidade Europeia e 
os Seus Estados Membros, por um lado, e a República da 
África do Sul, por outro, que altera o Acordo de Comércio, 
Desenvolvimento e Cooperação, assinado em Kleinmond, 
África do Sul, em 11 de Setembro de 2009, cujo texto, na 
versão autenticada em língua portuguesa, se publica em 
anexo.

Aprovada em 14 de Janeiro de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

ACORDO ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA E OS SEUS ESTA-
DOS MEMBROS, POR UM LADO, E A REPÚBLICA DA ÁFRICA 
DO SUL, POR OUTRO, QUE ALTERA O ACORDO DE COMÉRCIO, 
DESENVOLVIMENTO E COOPERAÇÃO.

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a Repú-
blica Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a República 
Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 
República Italiana, a República de Chipre, a República 
da Letónia, a República da Lituânia, o Grão -Ducado do 
Luxemburgo, a República da Hungria, Malta, o Reino dos 
Países Baixos, a República da Áustria, a República da Po-
lónia, a República Portuguesa, a Roménia, a República da 
Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlândia, 
o Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã -Bretanha e Ir-

landa do Norte, Partes Contratantes no Tratado que institui 
a Comunidade Europeia, adiante designados «Estados 
membros», e a Comunidade Europeia, a seguir designada 
«Comunidade», e a República da África do Sul, adiante 
designados «Partes»:

Considerando que o Acordo de Comércio, Desenvol-
vimento e Cooperação entre a Comunidade Europeia e os 
Seus Estados Membros, por um lado, e a República da 
África do Sul, por outro (a seguir designado «ACDC»), foi 
assinado em Pretória em 11 de Outubro de 1999 e entrou 
em vigor em 1 de Maio de 2004;

Considerando que os artigos 18.º e 103.º do ACDC 
prevêem um reexame do Acordo no prazo de cinco anos 
a contar da data da sua entrada em vigor; que as Partes 
procederam a um reexame em 2004 e chegaram a acordo, 
numa declaração conjunta do Conselho de Cooperação, 
de 23 de Novembro de 2004, quanto à necessidade de 
proceder a certas alterações ao ACDC;

Considerando que a revisão das disposições do ACDC 
sobre comércio e as questões relacionadas com o comércio 
está dependente do resultado das negociações sobre o fu-
turo acordo de parceria económica entre a União Europeia 
e os países da África Austral;

Considerando que o plano de acção conjunto para a 
execução da Parceria Estratégica entre a República da 
África do Sul e a União Europeia foi concluído e prevê 
um alargamento da cooperação entre as Partes a um grande 
número de domínios;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.º
O ACDC é alterado do seguinte modo:
1 — No preâmbulo, é aditado um novo sexto consi-

derando:
«Reconhecendo a importância vital de todas as 

componentes dos tratados multilaterais em matéria 
de desarmamento e de não proliferação e a necessi-
dade de progredir no que respeita ao cumprimento das 
obrigações que deles decorrem, as Partes desejam, por 
conseguinte, incluir no presente Acordo uma cláusula 
que lhes permita cooperar e manter um diálogo político 
sobre estas questões.»

2 — O primeiro parágrafo do artigo 2.º passa a ter a 
seguinte redacção:

«O respeito pelos princípios democráticos e os direi-
tos humanos fundamentais enunciados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, o respeito pelos 
princípios do Estado de direito, bem como a coopera-
ção em matéria de desarmamento e de não proliferação 
de armas de destruição maciça, prevista nos n.os 1 e 2 
do artigo 91.º -A, estão na base das políticas internas e 
externas da União Europeia e da África do Sul e cons-
tituem elementos essenciais do presente Acordo.»

3 — O artigo 55.º passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 55.º
Sociedade da informação e TIC

1 — As Partes acordam em cooperar no desenvol-
vimento da sociedade da informação e no aproveita-




